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FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória, ajuizada 
contra Supervia Concessionária de Transportes Ferroviários S.A., 
objetivando condenação da ré ao pagamento de danos morais e estéticos. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Aplica-se ao recurso o Enunciado Administrativo n. 3 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC."

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do 
feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se, assim, que a parte 
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comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento 
foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 
julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se explicitou 
que a mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, 
que não fossem o feriado de segunda-feira de carnaval.

V - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas 
que não se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a 
jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de impossibilidade 
de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.

VI - Na forma da jurisprudência desta Corte, "é intempestivo 
recurso juntado aos autos fora do prazo legal, quando equivocadamente 
dirigido pela parte a processo diverso". (STJ, REsp 1.718.499/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 14/11/2018.)

VII - Nesse mesmo diapasão, in verbis: ''O protocolo de recurso 
pela parte em processo diverso configura erro grosseiro. Desse modo, a 
juntada da peça aos autos corretos após o decurso do prazo recursal implica 
o reconhecimento da intempestividade da impugnação.'' (AgInt no AREsp 
1.628.993/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe em 14/8/2020.)

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória, ajuizada 
contra Supervia Concessionária de Transportes Ferroviários S.A., 
objetivando condenação da ré ao pagamento de danos morais e estéticos. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Aplica-se ao recurso o Enunciado Administrativo n. 3 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC."

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do 
feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se, assim, que a parte 
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comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento 
foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 
julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se explicitou 
que a mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, 
que não fossem o feriado de segunda-feira de carnaval.

V - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas 
que não se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a 
jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de impossibilidade 
de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.

VI - Na forma da jurisprudência desta Corte, "é intempestivo 
recurso juntado aos autos fora do prazo legal, quando equivocadamente 
dirigido pela parte a processo diverso". (STJ, REsp 1.718.499/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 14/11/2018.)

VII - Nesse mesmo diapasão, in verbis: ''O protocolo de recurso 
pela parte em processo diverso configura erro grosseiro. Desse modo, a 
juntada da peça aos autos corretos após o decurso do prazo recursal implica 
o reconhecimento da intempestividade da impugnação.'' (AgInt no AREsp 
1.628.993/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe em 14/8/2020.)

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo da 

ementa:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAL E 

ESTÉTICO. AUTOR QUE SOFREU AMPUTAÇÃO DO DEDO POLEGAR DE SUA 
MÃO ESQUERDA, CAUSADA PELO FECHAMENTO DA PORTA DE UMA 
COMPOSIÇÃO FÉRREA DA CONCESSIONÁRIA RÉ. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DA RÉ. PROVA DOCUMENTAL DEMONSTRANDO 
QUE O ACIDENTE ACONTECEU QUANDO O AUTOR SE ENCONTRAVA NA 
CONDIÇÃO DE USUÁRIO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
PRESTADO PELA CONCESSIONÁRIA RÉ. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE 
(ARTIGO 734 DO CÓDIGO CIVIL) QUE GERA PARA O TRANSPORTADOR A 
OBRIGAÇÃO DE RESULTADO DE CONDUZIR O PASSAGEIRO SÃO E SALVO AO 
LUGAR DE DESTINO. CONCESSIONÁRIA RÉ QUE NÃO LOGROU ÊXITO EM 
COMPROVAR A EXISTÊNCIA DE EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE CIVIL. 
NÃO CONFIGURA FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO OU DA VÍTIMA, 
TAMPOUCO CARACTERIZA CULPA CONCORRENTE O FATO DE O AUTOR TER 
SE APOIADO NA PORTA DO TREM APÓS SER EMPURRADO POR OUTROS 
PASSAGEIROS. FORTUITO INTERNO. SUPERLOTAÇÃO DA ESTAÇÃO 
FERROVIÁRIA, CAUSADA PELA PÉSSIMA QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO 
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PELA RÉ. IRREGULARIDADE NOS INTERVALOS ENTRE AS COMPOSIÇÕES 
FERROVIÁRIAS QUE ACARRETA GRANDES AGLOMERAÇÕES E TUMULTOS 
NAS ESTAÇÕES. DANOS MORAL E ESTÉTICO CONFIGURADOS. LESÃO À 
INTEGRIDADE FÍSICA DO AUTOR QUE ACARRETOU ALTERAÇÃO 
PERMANENTE DA SUA APARÊNCIA EXTERNA. INDENIZAÇÕES 
CORRETAMENTE ARBITRADAS. INVIÁVEL A UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC. 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA QUE COMEÇAM A SER 
COMPUTADOS EM MOMENTOS DIVERSOS (ARTIGO 405 DO CÓDIGO CIVIL E 
SÚMULA N.º 362-STJ). DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 
 

Não se conheceu do recurso diante da sua intempestividade.

Foi interposto agravo interno contra esta decisão.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 20/11/2017, chegou à 

conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a 

pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso, conforme se 

confere da ementa do acórdão:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 

LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 

comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do 
prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de 
que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso”.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 
1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do 
CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 
atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 
não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa 
julgada.

6. Agravo interno desprovido.
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Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade 

de comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição do recurso, não deveria 

ser aplicada no caso em que se trate de feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no 

REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no 

mesmo recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser estendida 

para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.

Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se referem 

ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte no sentido já indicado 

acima de impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição do 

recurso.

Na forma da jurisprudência desta Corte, "é intempestivo recurso juntado aos 

autos fora do prazo legal, quando equivocadamente dirigido pela parte a processo 

diverso" (STJ, REsp 1.718.499/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 14/11/2018.)

Nesse mesmo diapasão, in verbis: ''O protocolo de recurso pela parte em 

processo diverso configura erro grosseiro. Desse modo, a juntada da peça aos autos 

corretos após o decurso do prazo recursal implica o reconhecimento da intempestividade 

da impugnação.'' (AgInt no AREsp 1.628.993/MG, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe em 14/8/2020.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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